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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE DE NOVA AFERIÇÃO. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. 
PARTILHA. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA. VGBL. NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA. DESVIRTUAMENTO NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O provimento do agravo para determinar a sua conversão em recurso especial não impede 
nova aferição dos requisitos de admissibilidade por ocasião do exame do apelo extremo.
2. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que o contrato de previdência privada 
aberta não se caracteriza como fundo de investimento financeiro, prevalecendo a natureza 
previdenciária para fins de partilha ou meação, exceto no caso de haver a demonstração do 
seu uso desvirtuado (REsp n. 1.695.687/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 
19/4/2022).
3. Não há como desconstituir o entendimento estadual – para concluir pela descaracterização 
da natureza previdenciária dos recursos oriundos de VGBL – sem o prévio reexame de fatos e 
provas, procedimento obstado na seara extraordinária, em virtude do disposto no verbete 
sumular n. 7 desta Casa.
4. A incidência da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime. 
A condenação ao pagamento da aludida sanção – a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na 
espécie.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA40968214 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/04/2024 16:53:19
Código de Controle do Documento: 59995587-2ee6-40f6-bea6-0c4eab7de39c



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE DE NOVA AFERIÇÃO. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. 
PARTILHA. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA. VGBL. NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA. DESVIRTUAMENTO NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O provimento do agravo para determinar a sua conversão em recurso especial não impede 
nova aferição dos requisitos de admissibilidade por ocasião do exame do apelo extremo.
2. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que o contrato de previdência privada 
aberta não se caracteriza como fundo de investimento financeiro, prevalecendo a natureza 
previdenciária para fins de partilha ou meação, exceto no caso de haver a demonstração do 
seu uso desvirtuado (REsp n. 1.695.687/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 
19/4/2022).
3. Não há como desconstituir o entendimento estadual – para concluir pela descaracterização 
da natureza previdenciária dos recursos oriundos de VGBL – sem o prévio reexame de fatos e 
provas, procedimento obstado na seara extraordinária, em virtude do disposto no verbete 
sumular n. 7 desta Casa.
4. A incidência da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime. 
A condenação ao pagamento da aludida sanção – a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na 
espécie.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por C. S. contra decisão monocrática 
desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 1.291):

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. 
PARTILHA. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA. VGBL. 
NATUREZA PREVIDENCIÁRIA NÃO DESCARACTERIZADA. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

Nas razões recursais, alega que a decisão agravada seria contraditória em 
relação à deliberação unipessoal anteriormente prolatada, que teria reconhecido a 
plena satisfação dos requisitos de admissibilidade recursal.

Relata que o reconhecimento do caráter de investimento da aplicação em 
VGBL não implica no revolvimento do acervo fático-probatório, o que afasta a 
aplicação do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Impugnação às fls. 1.307-1.310 (e-STJ), por meio da qual foi requerida a 
aplicação, ao ora insurgente, da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

De início, cabe esclarecer que a decisão monocrática que deu provimento ao 
agravo para determinar a sua conversão em recurso especial não impede nova 
aferição dos requisitos de admissibilidade por ocasião do exame do apelo extremo.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. NÃO VINCULAÇÃO AO JUÍZO EM AGRAVO. 
LITISPENDÊNCIA E COISA JULGADA. ELEMENTOS 
CARACTERIZADORES NÃO PRESENTES NOS PROVIMENTOS 
JUDICIAIS ORDINÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O provimento em agravo não impede a reapreciação dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial pelo órgão competente. Precedentes.
[...]
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.347.280/SC, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 17/12/2013, DJe de 7/2/2014.)

No mais, a orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que o contrato 
de previdência privada aberta não se caracteriza como fundo de investimento 
financeiro, prevalecendo a natureza previdenciária para fins de partilha ou meação, 
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exceto no caso de haver a demonstração do seu uso desvirtuado (REsp n. 
1.695.687/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relatora para acórdão 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 19/4/2022).

A propósito:
 
RECURSOS ESPECIAIS. PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. 
VGBL. ENTIDADE ABERTA. NATUREZA JURÍDICA MULTIFACETADA. 
SEGURO PREVIDENCIÁRIO. REGRA. INVESTIMENTO OU APLICAÇÃO 
FINANCEIRA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. COLAÇÃO DE VALOR AO 
INVENTÁRIO. HERANÇA.
1. Os planos de previdência privada complementar aberta, operados por 
seguradoras autorizadas pela Susep, dos quais o VGBL é um exemplo, têm 
natureza jurídica multifacetada porque, tratando-se de regime de 
capitalização no qual cabe ao investidor, com ampla liberdade e flexibilidade, 
deliberar sobre os valores de contribuição, depósitos adicionais, resgates 
antecipados ou parceladamente até o fim da vida, ora se assemelham a 
seguro previdenciário adicional, ora se assemelham a investimento ou 
aplicação financeira (Terceira Turma, REsp n. 1.726.577/SP).
2. A natureza securitária e previdenciária complementar desses contratos é a 
regra e se evidencia no momento em que o investidor passa a receber, a 
partir de determinada data futura e em prestações periódicas, os valores que 
acumulou ao longo da vida, como forma de complementação do valor 
recebido da previdência pública e com o propósito de manter determinado 
padrão de vida (Terceira Turma, REsp n. 1.726.577/SP).
3. No período que antecede a percepção dos valores, ou seja, durante as 
contribuições e formação do patrimônio, com múltiplas possibilidades de 
depósitos, de aportes diferenciados e de retiradas, inclusive antecipadas, em 
casos excepcionais, pode ficar caracterizada situação de investimento, 
equiparando-se o VGBL a aplicações financeiras (Terceira Turma, REsp n. 
1.726.577/SP).
4. Na hipótese excepcional em que ficar evidenciada a condição de 
investimento, os bens integram o patrimônio do de cujus e devem ser 
trazidos à colação no inventário, como herança, devendo ainda ser objeto da 
partilha, desde que antes da conversão em renda e pensionamento do titular.
5. Circunstâncias como idade e condição de saúde do titular de VGBL e uso 
de valores decorrentes de venda do único imóvel do casal evidenciam a 
excepcionalidade da situação e indicam a condição de investimento.
6. Recursos especiais conhecidos e desprovidos.
(REsp n. 2.004.210/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 2/5/2023.)

No caso, percebe-se que a conclusão da Corte originária foi no sentido de 
que os recursos oriundos de VGBL em nome da ora agravada deveriam ser excluídos 
da partilha de bens, já que os elementos constantes dos autos indicariam que a 
intenção da parte era de complementação da renda futura.

Nesse contexto, não há como desconstituir o entendimento estadual – para 
concluir pela caracterização da situação de investimento – sem o prévio reexame de 
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fatos e provas, procedimento obstado na seara extraordinária, em virtude do disposto 
no verbete sumular n. 7 desta Casa.

Por fim, vale pontuar que a incidência da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação ao pagamento 
da aludida sanção – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada 
– pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na espécie.

Sobre o tema, veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NOS ARTS. 1.021, § 4º, DO NCPC, E 259, § 4º, DO RISTJ. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
(AgInt no AREsp n. 1.759.147/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 4/3/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ADVOGADOS : JUAREZ DIETER - RS008841
IARA TERESINHA MAGAJEWSKI AVERBECK - RS037243
ANELISE LINCK - RS078976
MICHELE MUELLER - RS069028

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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